
Parecer nº  2288, de 2007

Da Comissão de Direitos Humanos, sobre o Projeto de Lei nº 200, de 2006.


De autoria do Deputado Vanderlei Macris, o Projeto de Lei em epígrafe visa prorrogar por mais sessenta (60) dias o prazo concedido pela Lei nº 10.729, de 08 de janeiro de 2001, para que as pessoas detidas sob a acusação de terem participado de atividades políticas no período de 31 de março de 1964 a 15 de agosto de 1979, e que ficaram assim sob responsabilidade de órgãos públicos do Estado de São Paulo, elaborassem seu pedido de indenização.


Pelo teor da certidão de fls. 07, a proposição esteve em pauta entre 17 e 24/04/2006 (47ª e 51ª Sessão Ordinária daquela Legislatura), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O parecer proferido pela Comissão de Constituição e Justiça (fls. 08) mostrou-se favorável ao Projeto de Lei nº 200, de 2006.

Encaminhado a esta Comissão, nos termos Regimentais, para manifestação sobre o mérito do projeto.

Voto.


A propositura estende o prazo limite conferido por lei para requerimento de indenização por parte daqueles que foram detidos durante o regime militar, acusados de participação em atividades políticas contrárias ao governo.

Justifica seu autor que, pela falta de informação, quarenta e três presos políticos teriam se inscrito fora do prazo, e com isso correriam o risco de perder tal direito.

Deste modo, o projeto restabelece o direito desses cidadãos, perseguidos pelo regime militar, garantindo a reparação material e o reconhecimento moral daqueles que combateram a ditadura e buscaram a redemocratização do país, revelando sua extrema importância.


Tanto que, neste sentido, o Projeto de Lei nº 85, de 2006, de autoria do Deputado João Caramez, busca reabrir o prazo para concessão do direito, por 90 dias, recebendo parecer favorável das Comissões de Constituição e Justiça, de Direitos Humanos e de Finanças e Orçamento, onde atualmente se encontra.


Todavia, para que se efetive de modo eficaz o direito dos beneficiários da lei originária, não basta seja o prazo estendido por meros sessenta dias, mas sim, deve ser reaberto, abrangendo outros vários cidadãos que, extemporaneamente, se inscreveram ao pedido de indenização.

Deste modo, apresenta-se a seguinte emenda modificativa ao artigo primeiro do Projeto de Lei nº 200, de 2006, nos termos dos artigos 172, § 3º, e 175, inciso III, ambos da XII Consolidação do Regimento Interno, para que passe a ter a seguinte redação:

Emenda:

“Artigo 1º - Fica reaberto, por mais sessenta (60) dias, o prazo fixado no § 4º do artigo 1º da Lei nº 10.726, de 8 de janeiro de 2001”.

Conclusão.


Conclui-se, ante ao todo acima exposto, pela aprovação do Projeto de Lei nº 200, de 2006, com a emenda ora apresentada.


É o parecer.

a) Raul Marcelo -  Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 21/6/2007

a) VANDERLEI SIRAQUE – Presidente
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